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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  CUMULADA  COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS MORAIS.  FRAUDE
NO  CONSUMO  DE  ENERGIA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. REGULARIDADE DO
DÉBITO NÃO DEMONSTRADA. INSCRIÇÃO
INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA. REDUÇÃO
DO  QUANTUM.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO
DO  PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Diante  da  precariedade  da  prova  de  que  tenha
havido  fraude  no  consumo  de  energia  elétrica,
causando o consumo a menor, de modo a beneficiar
o  consumidor,  é  nulo  o  débito  cobrado  pela
concessionária,  devendo  serem  devolvidos  os
valores pagos pelo Apelado a título de parcelamento
de dívida. 

-  A  consequente  negativação  do  nome  do
consumidor (fl. 22), por dívida inexigível, é suficiente
para caracterizar o alegado ato ilícito e gerar o dano
extrapatrimonial  reclamado na inicial,  porquanto há
evidente  ofensa  a  direito  de  personalidade,  cuja
comprovação  é  in  re  ipsa,  o  que  dá  azo  à
indenização (art. 186 c/c art. 927 do CPC).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



 Apelação Cível nº 0000591-27.2014.815.0341

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o Apelo, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 168.

 RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela ENERGISA Paraíba

– Distribuidora de Energia S/A contra a Sentença prolatada pelo Juiz da Vara

Única  da  Comarca  de  São  João  do  Cariri, que  julgou  procedente  a  Ação

Declaratória de Inexistência de Débito cumulada com Danos Morais proposta

por Severina Terezinha Barbosa.

Nas razões, a Apelante alega, em síntese, que houve desvio de

energia da rede pública. Sustenta, ainda, que não ocorreu danos morais, mas

mero aborrecimento. Por fim, pediu a reforma da  Sentença ou minoração do

valor dos danos morais  (fls. 124/137).

Contrarrazões apresentadas às fls. 145/152.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do Apelo

(fls. 158/160v.).

É o relatório.

VOTO

Sem delongas, quanto a existência de dano moral, a Sentença

não merece reforma. É que a concessionária não conseguiu comprovar que

houve, de fato, um consumo fraudulento de energia elétrica.

Em relação aos históricos de consumos acostados às fls. 46/48

e 97, documento hábil a demonstrar a irregularidade praticada pelo consumidor

de energia elétrica, constata-se que, comparando o período posterior à época

da suposta irregularidade com o período apontado como irregular, não houve

alteração  significativa,  sendo  registrados  consumos  em  patamares

semelhantes.
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Assim, diante da precariedade da prova de que tenha havido

fraude  no  consumo de energia  elétrica,  causando  o  consumo a  menor,  de

modo a beneficiar o consumidor, é nulo o débito cobrado pela concessionária,

devendo  serem  devolvidos  os  valores  pagos  pelo  Apelado  a  título  de

parcelamento de dívida. 

Por conseguinte, não havendo débito pretérito, inexiste motivo

para incluir o nome da Autora no Sistema de Proteção ao Crédito – SPC, ainda

mais, quando pendente recurso administrativo que discutia o débito da unidade

consumidora do Demandante.

Por  sua  vez,  a  consequente  negativação  do  nome  do

consumidor  (fl.  22),  por  dívida  inexigível,  é  suficiente  para  caracterizar  o

alegado  ato  ilícito  e  gerar  o  dano  extrapatrimonial  reclamado  na  inicial,

porquanto há evidente ofensa a direito de personalidade, cuja comprovação é

“in re ipsa”, o que dá azo à indenização (art. 186 c/c art. 927 do CPC). Ressalto

que a cobrança indevida seguida da negativação é um erro inescusável  da

prestadora de serviço público, a qual tem o dever legal de zelar pela perfeita

qualidade do serviço prestado, incluindo o dever de proteção e boa-fé objetiva

para com o consumidor. 

No julgamento de casos similares, vale ressaltar os seguintes

precedentes do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DESVIO DE
ENERGIA ELÉTRICA POR INTERMÉDIO DE LIGAÇÃO
CLANDESTINA.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO.  DESCONSTITUIÇÃO
DO DÉBITO. POSSIBILIDADE. DÉBITOS RELATIVOS À
CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  DO  ANTERIOR
POSSUIDOR  DO  IMÓVEL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
NEGATIVA  NO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA PELO  NÃO  PAGAMENTO  DE  DÉBITO  DE
TERCEIRO.  OBRIGAÇÃO  DE  NATUREZA  PESSOAL.
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO E INSCRIÇÃO NOS
ÓRGÃO  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO.
DESCABIMENTO.  EXCEPCIONALIDADE  DO  CASO
CONCRETO.  DANO  MORAL  CARACTERIZADO.
QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO. 1.  Restando
comprovado  que  a  unidade  consumidora  encontra-se
cadastrada em nome de terceiro, não se mostra cabível a
negativa da concessionária em fornecer energia para o
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imóvel  da  demandante,  sob  o  fundamento  de  que  a
autora  estaria  em  débito  com  a  demandada.  2.  A
obrigação  decorrente  da  prestação  de  serviços  de
fornecimento de energia elétrica é de natureza pessoal.
Eventual débito apurado em decorrência de consumo de
anterior possuidor deve ser cobrado deste e não do atual
possuidor do imóvel. Na hipótese concreta, a parte autora
comprovou  que  somente  obteve  a  posse  e  passou  a
usufruir  do  imóvel  a  partir  de  15/02/2012.  Assim,  não
pode ela responder pelo período em que não ocupava o
imóvel, sendo de responsabilidade do anterior possuidor
e titular do imóvel a recuperação de consumo referente
ao período de 24/03/2010 até 27/03/2012. 3. Dano moral
in re ipsa caracterizado. Sendo indevido o débito, ilícita
é  a  inscrição  do  nome  da  autora  no  rol  de
inadimplentes. A negativação (fls. 50 e 61), em razão
de  dívida  indevida,  acarreta  situação  de
aborrecimento  que  excede  a  condição  de  mero
dissabor. Os  danos  morais  decorrentes  da  inscrição
indevida  são  presumíveis,  decorrentes  do  abalo  de
crédito.  4.  Para  a  avaliação  do  dano  moral  sofrido,  o
órgão julgador  deve atentar  para a dupla  finalidade da
indenização, a saber, compensatória e pedagógica. Deve,
outrossim, orientar-se pelos postulados da razoabilidade
e da proporcionalidade. Valor indenizatório arbitrado pelo
julgador  singular  que  merece  majoração.  APELAÇÃO
DESPROVIDA.  RECURSO  ADESIVO  PROVIDO.
(Apelação  Cível  Nº  70063003594,  Segunda  Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres
Hermann, Julgado em 25/03/2015) (grifei)

ENERGIA  ELÉTRICA.  AVARIA  NO  MEDIDOR.
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  LEGALIDADE.
PROVA. DANO MORAL. 1. A mera violação dos lacres do
medidor de energia elétrica, por si só, não comprova a
mensuração  a  menor  do  consumo.  Para  proceder  à
recuperação de consumo pretérito, é indispensável prova
de  registro  a  menor  do  consumo real.  2.  A inscrição
indevida  no  cadastro  de  órgãos  de  restrição  ao
crédito acarreta dano moral in re ipsa. Precedentes do
STJ.  Recurso  provido  em  parte.  (Apelação  Cível  Nº
70061155495, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Maria  Isabel  de  Azevedo
Souza, Julgado em 28/08/2014) (grifei)

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO
DE  EQUIPAMENTO  DE  MEDIÇÃO.  CÁLCULO  DE
RECUPERAÇÃO  DE CONSUMO.  DÚVIDA RAZOÁVEL
SOBRE  A  FRAUDE  NO  MEDIDOR.  INSCRIÇÃO  EM
ÓRGAO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL.
1.  O  consumidor  é  responsável  pela  conservação  do
sistema de medição de energia elétrica após o ponto de
entrega.  Há  dúvida  razoável  acerca  da  adulteração  no
medidor  conforme mostra  o  histórico  de consumo,  que
revela  diminuição  no  registro  após  a  substituição  do
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aparelho.  2.  Documentos  acostados  ao  feito  que  não
comprovam que a  manipulação do medidor  de energia
elétrica  tenha  gerado  registro  a  menor  de  consumo.
Declaração de inexistência de débito de recuperação de
consumo  que  se  impõe.  3.  Inscrição  indevida  em
cadastro  de  proteção  ao  crédito.  Dano  moral  "in  re
ipsa".  Fixação  de  indenização  em valor  que  permite a
compensação advinda do prejuízo decorrente do evento
danoso,  atendendo,  ainda,  aos  princípios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade.  NEGARAM
PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO.  (Agravo  Nº
70062641212, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Matilde  Chabar  Maia,  Julgado  em
18/12/2014) (grifei)

Com relação ao quantum indenizatório a ser arbitrado a título

de indenização por dano moral, em face da ausência de critério legal, deve o

juiz orientar-se pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Com efeito, o valor estabelecido deve proporcionar à justa

satisfação da parte consumidora, a ser compensada pelo abalo moral sofrido,

sem acarretar o seu enriquecimento sem causa. De outro lado, a quantia

também deve produzir efeitos pedagógicos ao agressor, de modo a dissuadi-lo

a praticar atos semelhantes.

Não há, portanto, como fixar o quantum debeatur sem analisar

as peculiaridades do caso concreto, a gravidade do dano, as suas

consequências, bem como as condições socioeconômicas dos agentes

envolvidos. 

Nesse sentido, Cavalieri Filho1 discorre sobre este

tema, afirmando que:

Creio  que  na  fixação  do  quantum  debeatur  da
indenização,  mormente tratando-se de lucro cessante e
dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o
dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há
dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais
completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia
a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador
de novo dano.  Creio,  também, que este  é  outro  ponto
onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola
norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato,
comedido,  moderado;  que  guarda  uma  certa

1  Programa de Responsabilidade Civil, 5ª ed., Malheiros, 2004, p. 100/101.
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proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite
cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a
aferir  a  lógica  da  decisão.  Para  que  a  decisão  seja
razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida
seja adequada aos motivos que a determinaram; que os
meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados;
que a sanção seja proporcional  ao dano.  Importa dizer
que o juiz,  ao valorar o dano moral,  deve arbitrar  uma
quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja
compatível  com  a  reprovabilidade  da  conduta  ilícita,  a
intensidade e duração do sofrimento experimentado pela
vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as
condições  sociais  do  ofendido,  e  outras  circunstâncias
mais que se fizerem presentes.

In casu, o valor deve atender ao caráter reparatório e punitivo

deste tipo de indenização, haja vista que a parte Autora teve seu nome levado

a registro no cadastro de inadimplentes sem motivo.

Assim, tendo em vista as peculiaridades do caso concreto, a

condição econômica das partes, a repercussão do fato, a inexistência da dívida

e, ainda, o caráter pedagógico que a condenação deve propiciar, entendo que

a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais) fixada no juízo de origem a título

de danos morais atende os parâmetros precitados.

Pelo exposto,  DESPROVEJO  o Apelo, mantendo a  Sentença

por outros fundamentos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Leandro  dos
Santos. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Doutor Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para
substituir  o Exmo. Des.  Leandro dos Santos),  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de março de 2016.

Juiz convocado GUSTAVO LEITE URQUIZA
Relator
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